
 

 

DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE 
 

 
                  Pois bem, a Lei Orgânica Municipal veda a conversão de férias em dinheiro, 

salvo, os casos previstos na legislação federal. Vejamos: 

 
“Art. 110º. É vedada a conversão de férias ou licenças em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos na legislação federal”. 

 

    Por outro lado, § 3º, do artigo 57º, da Lei Municipal n. 672, 30 de maio de 

2016, que “dispõe Sobre a estruturação do Plano de Carreiras Geral da Prefeitura Municipal 
de Canabrava do Norte, e dá Outras Providencias”, autoriza a conversão de 15 (quinze) dias 

de férias em abono pecuniário, no interesse da administração. Vejamos: 

 

“Art. 57º. O servidor gozará 30 (trinta) dias consecutivo de férias 
por ano, de acordo com a escala organizada pelo chefe da 
repartição, com exceção aos servidores que possuem garantia em 
Lei Federal especifica que regulamenta a profissão em âmbito 
nacional.  
[...]  
§3º. O servidor, no interesse da administração, poderá converter 
15 (quinze) dias de férias em abono pecuniário, salvo no caso de 
aposentadoria, que serão convertidos os períodos não gozados. 
[…] “. 

  

              O Brasil adotou, a partir da Constituição de 1988 (vigente atualmente), 

o federalismo de terceiro grau. Nas federações de segundo grau, ainda que exista a 

presença dos municípios, eles não possuem autonomia política. Nas federações de 

terceiro grau, como ocorre em nosso país, nos três âmbitos – federal, estadual e 
municipal – é possível criar leis, organizar os serviços que lhe são próprios e 
garantir a sua autonomia política. 

Dessa maneira, na esfera municipal, não existe uma Constituição, mas 

sim uma lei orgânica, que tem a “aparência” de uma Constituição para o município, já 

que é a norma própria de maior importância política, mas formalmente considerada 
simplesmente uma lei.  

Teoricamente, nenhuma lei municipal poderia contrapor a determinação 

contida na Lei Orgânica Municipal, que seria, em tese, a Lei Maior de nosso município. 

Todavia, como se trata de caso excepcional, de notório interesse público, 

em decorrência da escassez de servidores no quadro de servidores públicos municipais, 

com base na previsão legal entabulada no Art. 57º, §3º, da Lei Municipal n. 672/2016, de 

forma excepcional, DEVERÁ SER CONVERTIDA OS 10 (DEZ) DIAS, EM PECÚNIA, 
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devendo a Secretaria Adjunta de Planejamento e Gestão, se atentar para a vedação, do ora 

solicitado, com base no Art. 110º, da Lei Orgânica Municipal”. 

 

 

Canabrava do Norte – MT, em 23 de outubro de 2023. 

 
 

                                (Assinado Eletronicamente) 
                                    JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS 

                                        Prefeito Municipal 
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PORTARIA N. 784/2023/GAPRE, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023. 
 

‘‘CONVERTE 10 (DEZ) DIAS DE 
FÉRIAS DE SERVIDORA PÚBLICA 
EM ABONO PECÚNIÁRIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 

Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas.   

 

CONSIDERANDO Que a Lei Orgânica Municipal veda a conversão de 

férias em dinheiro, salvo, os casos previstos na legislação federal. Vejamos: 

 

“Art. 110º. É vedada a conversão de férias ou licenças em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos na legislação federal”. 

 

CONSIDERANDO que o § 3º, do artigo 57º, da Lei Municipal n. 

672/2016, de 30 de maio de 2016, que “dispõe Sobre a estruturação do Plano de Carreiras 
Geral da Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte, e dá Outras Providencias”, autoriza 

converter 10 (dez) dias de férias em abono pecuniário, no interesse da administração 

pública; 

 

“Art. 57º. O servidor gozará 30 (trinta) dias consecutivo de 
férias por ano, de acordo com a escala organizada pelo chefe da 
repartição, com exceção aos servidores que possuem garantia 
em Lei Federal especifica que regulamenta a profissão em 
âmbito nacional.  
[...]  
§3º. O servidor, no interesse da administração, poderá converter 
15 (quinze) dias de férias em abono pecuniário, salvo no caso de 
aposentadoria, que serão convertidos os períodos não gozados. 
[…] .”  
 

 

CONSIDERANDO na esfera municipal, não existe uma Constituição, 

mas sim uma lei orgânica, que tem a “aparência” de uma Constituição para o 

município, já que é a norma própria de maior importância política, mas 
formalmente considerada simplesmente uma lei.  

 
R E S O L V E: 

Art. 1º. Converter 10 (dez) dias das férias concedidas por meio da portaria 

n.783/2023/GAPRE, de 20 de outubro de 2023, em pecúnia, para a Sra. HELEM DA 
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SILVA NUNES, matrícula funcional n. 1767, ocupante do cargo de Chefe de Gabinete, do 

período compreendido de 06/11/2023 a 15/11/2023 a serem pagos na folha de pagamento do 

mês de novembro de 2023, em conformidade com o que dispõe o § 3º, do artigo 57º, da Lei 

Municipal n. 672/2016, 30 de maio de 2016, que “dispõe Sobre a estruturação do Plano de 
Carreiras Geral da Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte, e dá Outras 
Providencias”. 

 

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

                                                                                               

Canabrava do Norte-MT, 23 de outubro de 2023. 

 

 

(Assinado Eletronicamente) 
JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS 

Prefeito Municipal 
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Data da emissão: 27/10/2023 16:06:45 ÁGILIBlue Compras e licitações - Ágili Software Brasil Emitido por: JOÃO CLEITON ARAUJO DE MEDEIROS

Assinaturas

JOÃO CLEITON ARAUJO DE MEDEIROS (011.173.691-96)

Título: PREFEITO Assinatura:  Eletrônica
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CLAUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO A partir da presente data fica
rescindida a Ata de Registro de Preços em epígrafe. E, assim, por estarem
justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento de Rescisão
Contratual, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de tes-
temunha, abaixo discriminadas, para que produza os efeitos legais. Cana-
brava do Norte/MT, Prefeitura Municipal, Setor de Licitações e Contratos.

Canabrava do Norte, 23 de outubro de 2023.

JOÃO CLEITON ARAUJO DE MEDEI-
ROS
Prefeito Municipal
Contratante

SAMUEL FILIPE DA SILVA
ARAGUAIA EMPREENDIMENTOS LTDA
- ME
Contratada

Iranizo Matos Rodrigues
CPF: 983.429.751-34
Gerência de Licitações e Contratos

GABINETE DO PREFEITO
DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE

DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE

Pois bem, a Lei Orgânica Municipal veda a conversão de férias em dinhei-
ro, salvo, os casos previstos na legislação federal. Vejamos:

“Art. 110º. É vedada a conversão de férias ou licenças em dinheiro, res-
salvados os casos previstos na legislação federal”.

Por outro lado, § 3º, do artigo 57º, da Lei Municipal n. 672, 30 de maio de
2016, que “dispõe Sobre a estruturação do Plano de Carreiras Geral da
Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte, e dá Outras Providencias”,
autoriza a conversão de 15 (quinze) dias de férias em abono pecuniário,
no interesse da administração. Vejamos:

“Art. 57º. O servidor gozará 30 (trinta) dias consecutivo de férias por ano,
de acordo com a escala organizada pelo chefe da repartição, com exce-
ção aos servidores que possuem garantia em Lei Federal especifica que
regulamenta a profissão em âmbito nacional.

[...]

§3º. O servidor, no interesse da administração, poderá converter 15 (quin-
ze) dias de férias em abono pecuniário, salvo no caso de aposentadoria,
que serão convertidos os períodos não gozados.

[…] “.

O Brasil adotou, a partir da Constituição de 1988 (vigente atualmente), o
federalismo de terceiro grau. Nas federações de segundo grau, ainda
que exista a presença dos municípios, eles não possuem autonomia po-
lítica. Nas federações de terceiro grau, como ocorre em nosso país, nos
três âmbitos – federal, estadual e municipal – é possível criar leis, or-
ganizar os serviços que lhe são próprios e garantir a sua autonomia
política.

Dessa maneira, na esfera municipal, não existe uma Constituição, mas
sim uma lei orgânica, que tem a “aparência” de uma Constituição para o
município, já que é a norma própria de maior importância política, mas
formalmente considerada simplesmente uma lei.

Teoricamente, nenhuma lei municipal poderia contrapor a determinação
contida na Lei Orgânica Municipal, que seria, em tese, a Lei Maior de nos-
so município.

Todavia, como se trata de caso excepcional, de notório interesse público,
em decorrência da escassez de servidores no quadro de servidores públi-
cos municipais, com base na previsão legal entabulada no Art. 57º, §3º,
da Lei Municipal n. 672/2016, de forma excepcional, DEVERÁ SER CON-
VERTIDA OS 10 (DEZ) DIAS, EM PECÚNIA, devendo a Secretaria Adjun-
ta de Planejamento e Gestão, se atentar para a vedação, do ora solicitado,
com base no Art. 110º, da Lei Orgânica Municipal”.

Canabrava do Norte – MT, em 23 de outubro de 2023.

(Assinado Eletronicamente)

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

PORTARIA N. 784/2023/GAPRE, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023.

‘‘CONVERTE 10 (DEZ) DIAS DE FÉRIAS DE SERVIDORA PÚBLICA EM
ABONO PECÚNIÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana-
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
são conferidas.

CONSIDERANDOQue a Lei Orgânica Municipal veda a conversão de féri-
as em dinheiro, salvo, os casos previstos na legislação federal. Vejamos:

“Art. 110º. É vedada a conversão de férias ou licenças em dinheiro, res-
salvados os casos previstos na legislação federal”.

CONSIDERANDO que o § 3º, do artigo 57º, da Lei Municipal n. 672/2016,
de 30 de maio de 2016, que “dispõe Sobre a estruturação do Plano de Car-
reiras Geral da Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte, e dá Outras
Providencias”, autoriza converter 10 (dez) dias de férias em abono pecu-
niário, no interesse da administração pública;

“Art. 57º. O servidor gozará 30 (trinta) dias consecutivo de férias por ano,
de acordo com a escala organizada pelo chefe da repartição, com exce-
ção aos servidores que possuem garantia em Lei Federal especifica que
regulamenta a profissão em âmbito nacional.

[...]

§3º. O servidor, no interesse da administração, poderá converter 15 (quin-
ze) dias de férias em abono pecuniário, salvo no caso de aposentadoria,
que serão convertidos os períodos não gozados.

[…] .”

CONSIDERANDO na esfera municipal, não existe uma Constituição, mas
sim uma lei orgânica, que tem a “aparência” de uma Constituição para o
município, já que é a norma própria de maior importância política, mas
formalmente considerada simplesmente uma lei.

R E S O L V E:

Art. 1º. Converter 10 (dez) dias das férias concedidas por meio da portaria
n.783/2023/GAPRE, de 20 de outubro de 2023, em pecúnia, para a Sra.
HELEM DA SILVA NUNES, matrícula funcional n. 1767, ocupante do car-
go de Chefe de Gabinete, do período compreendido de 06/11/2023 a 15/
11/2023 a serem pagos na folha de pagamento do mês de novembro de
2023, em conformidade com o que dispõe o § 3º, do artigo 57º, da Lei Mu-
nicipal n. 672/2016, 30 de maio de 2016, que “dispõe Sobre a estruturação
do Plano de Carreiras Geral da Prefeitura Municipal de Canabrava do Nor-
te, e dá Outras Providencias”.

Art. 2º.Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Canabrava do Norte - MT, 23 de outubro de 2023.

(Assinado Eletronicamente)

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

TRIBUTOS
EDITAL N.º 020/2023 – AFATI - EMISSÃO DE TÍTULO DE

PROPRIEDADE URBANA

EDITAL N.º 020/2023 – AFATI - EMISSÃO DE TÍTULO DE PROPRIEDA-
DE URBANA

O município de Canabrava do Norte - MT informa que expedirá título de
propriedade em favor da empresa P. PEDRINO DA SILVA LTDA, inscri-
ção n° 52.360.956/0001-06, locada na rua 10 de Abril, centro, Canabrava
do Norte / MT. Responsável PEDRO PEDRINO DA SILVA, brasileiro, por-
tador da cédula de Identidade RG n. 35**65, emitida por PC/GO, inscrito

24 de Outubro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.346

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 182 Assinado Digitalmente


